
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073795 - SP (2026/0052602-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ARTUR APARECIDO VERONEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO
ENTORPECENTE.  CRITÉRIO  DE  EXASPERAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação pelo art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, sob  fundamento  de  inadequação  da  via  eleita  e  ausência  de  ilegalidade
flagrante.
2. Condenação mantida em apelação a 6 anos de reclusão, regime inicial fechado, e 600
dias-multa. Pena-base elevada em 1/5, motivada na quantidade e na natureza das drogas
apreendidas.
3.  Pretensão de conhecimento do habeas corpus  e redimensionamento da pena-base ao
mínimo  legal,  ou,  subsidiariamente,  aplicação  da  fração  de  1/6 na  primeira  fase  da
dosimetria.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus impetrado após o trânsito
em  julgado,  utilizado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  pode  ser  conhecido  na
ausência de ilegalidade evidente aferível de plano.
5.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  exasperação da pena-base em  1/5,
fundamentada na quantidade e na natureza das drogas apreendidas e nas peculiaridades do
caso,  observa  o  art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006 e  a  proporcionalidade,  à  luz  da
discricionariedade judicial motivada e da inexistência de critério matemático rígido.

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus manejado após o trânsito em julgado configura sucedâneo de revisão
criminal e apenas admite cognoscibilidade excepcional diante de ilegalidade flagrante, de
pronta aferição, o que não se verificou.
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7.  A elevação da pena-base em  1/5 está suficientemente motivada na quantidade e na
natureza das  drogas,  com diversidade de entorpecentes,  vetores  que preponderam nos
delitos de tráfico (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).
8. Inexiste direito subjetivo a critério aritmético rígido na primeira fase da dosimetria; a
fração de 1/5 aplicada sobre o mínimo, além de concretamente fundamentada, mostra-se
compatível com a proporcionalidade e, no caso, até menos gravosa do que o parâmetro de
1/8 sobre o intervalo legal, também admitido pela jurisprudência desta Corte Superior.
9.  A  alegação  genérica  de  desproporcionalidade  não  evidencia  arbitrariedade  ou
descompasso  manifesto  com os  parâmetros  normativos  e  a  jurisprudência  dominante,
inviabilizando a atuação corretiva pela via estreita.

IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido, mantendo-se o não conhecimento do habeas corpus.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO
ENTORPECENTE.  CRITÉRIO  DE  EXASPERAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação pelo art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, sob  fundamento  de  inadequação  da  via  eleita  e  ausência  de  ilegalidade
flagrante.

2. Condenação mantida em apelação a 6 anos de reclusão, regime inicial fechado, e 600
dias-multa. Pena-base elevada em 1/5, motivada na quantidade e na natureza das drogas
apreendidas.

3.  Pretensão de conhecimento do habeas corpus  e redimensionamento da pena-base ao
mínimo  legal,  ou,  subsidiariamente,  aplicação  da  fração  de  1/6 na  primeira  fase  da
dosimetria.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus impetrado após o trânsito
em  julgado,  utilizado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  pode  ser  conhecido  na
ausência de ilegalidade evidente aferível de plano.

5.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  exasperação da pena-base em  1/5,
fundamentada na quantidade e na natureza das drogas apreendidas e nas peculiaridades do
caso,  observa  o  art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006 e  a  proporcionalidade,  à  luz  da
discricionariedade judicial motivada e da inexistência de critério matemático rígido.
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III. Razões de decidir

6. O habeas corpus manejado após o trânsito em julgado configura sucedâneo de revisão
criminal e apenas admite cognoscibilidade excepcional diante de ilegalidade flagrante, de
pronta aferição, o que não se verificou.

7.  A elevação da pena-base em  1/5 está suficientemente motivada na quantidade e na
natureza das  drogas,  com diversidade de entorpecentes,  vetores  que preponderam nos
delitos de tráfico (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).

8. Inexiste direito subjetivo a critério aritmético rígido na primeira fase da dosimetria; a
fração de 1/5 aplicada sobre o mínimo, além de concretamente fundamentada, mostra-se
compatível com a proporcionalidade e, no caso, até menos gravosa do que o parâmetro de
1/8 sobre o intervalo legal, também admitido pela jurisprudência desta Corte Superior.

9.  A  alegação  genérica  de  desproporcionalidade  não  evidencia  arbitrariedade  ou
descompasso  manifesto  com os  parâmetros  normativos  e  a  jurisprudência  dominante,
inviabilizando a atuação corretiva pela via estreita.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido, mantendo-se o não conhecimento do habeas corpus.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ARTUR  APARECIDO

VERONEZ contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 68-75).

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime previsto

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 (seis) anos de reclusão, em regime

inicial fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa, mantida, em apelação, pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  com trânsito  em julgado  e  início  da

execução penal (fls. 14-22 e 41-42).

A decisão agravada consignou, em síntese, que a impetração manejada após o

trânsito  em  julgado  configura  sucedâneo  de  revisão  criminal  e  não  comporta

conhecimento na via estreita, ausente ilegalidade flagrante apta a autorizar concessão de

ofício. Assentou que a exasperação da pena-base em 1/5 (um quinto) se fundamentou na

quantidade  e  natureza  dos  entorpecentes  apreendidos,  em  conformidade  com  a

preponderância prevista na legislação de regência, e que não há critério matemático rígido

para a fração, admitindo-se parâmetros como 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima ou 1/8

(um oitavo) sobre o intervalo legal, sendo a fração aplicada proporcional inclusive quando

comparada ao critério de 1/8 (um oitavo) entre os limites mínimo e máximo (fls. 68-75).

O agravante sustenta que o habeas corpus deve ser conhecido mesmo após o

trânsito em julgado, por não se sujeitar a preclusão e por ser cabível diante de coação

ilegal à liberdade de locomoção, ainda que em hipóteses excepcionais, com base em fatos

incontroversos. Afirma que limitar o acesso ao habeas corpus  pelo trânsito em julgado
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compromete  o  devido  processo  legal  e  o  acesso  à  justiça,  invocando  precedentes  do

Supremo Tribunal Federal sobre cognoscibilidade excepcional do writ após o trânsito em

julgado. 

Argumenta, ainda, que a exasperação da pena-base pela quantidade e natureza

das drogas revela desproporcionalidade no caso concreto, apontando julgados desta Corte

Superior em que apreensões consideradas semelhantes não autorizaram a elevação acima

do mínimo legal. Alega que a discricionariedade na escolha da fração de aumento não

supre a exigência de motivação idônea e proporcional, e que, diante de entendimentos

divergentes na jurisprudência sobre patamares e critérios, deve prevalecer solução mais

favorável ao réu, em homenagem ao princípio do in dubio pro reo. Destaca, por fim, que

frações idênticas ou menores têm sido aplicadas em casos de apreensões muito superiores,

o que evidenciaria a falta de uniformidade e a necessidade de correção no caso dos autos.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a  decisão  e

conhecer  do habeas  corpus,  com  subsequente  redimensionamento  da  pena-base  ao

mínimo legal, ou, subsidiariamente, aplicar a fração de 1/6 (um sexto) na primeira fase da

dosimetria; alternativamente, pugna pela remessa do agravo à Turma para provimento,

bem como pela observância das prerrogativas de intimação pessoal e de contagem em

dobro dos prazos da Defensoria Pública da União.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 69-75):

Em 13 de junho de 2024, no imóvel situado na Rua das Graças, n. 72, Jardim
Santa  Terezinha,  Santa  Cruz  das  Palmeiras/SP, ARTUR  APARECIDO
VERONEZ foi surpreendido em cumprimento de mandado judicial de busca e
apreensão  mantendo  em  depósito  e  guardando,  para  fins  de  tráfico,  232
porções de crack (54,47 g), 5 porções de crack em pedra bruta (253,70 g) e 1
porção de cocaína (0,80 g),  além de petrechos típicos de fracionamento e
acondicionamento de drogas — 59 microtubos plásticos vazios, 39 saquinhos
plásticos, uma balança digital, uma peneira e um liquidificador, todos com
vestígios  de  entorpecentes  —,  circunstâncias  corroboradas  por  boletim  de
ocorrência, auto de prisão em flagrante, laudos periciais e depoimentos dos
policiais civis, bem como pela confissão judicial do paciente de que guardava
as drogas para terceiro e auxiliava no fracionamento, o que fundamentou sua
condenação pelo crime do art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006 (fls. 12-13,
17-20 e 44-46).
A impetração, manejada após o trânsito em julgado da ação penal, configura
sucedâneo  de  revisão  criminal.  A  via  do habeas  corpus não  se  presta,
ordinariamente,  ao  reexame  do  julgado  definitivo,  admitindo-se
excepcionalmente  a  cognoscibilidade  apenas  quando  caracterizada
ilegalidade  evidente,  aferível  de  plano,  sem  necessidade  de  revolvimento

Documento eletrônico VDA57105843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 26/05/2026 20:50:02
Código de Controle do Documento: 91315123-6711-4350-bb3b-e23dd20ec955



aprofundado  de  fatos  ou  provas.  Esse  balizamento,  consolidado  na
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  impõe  rigor  na  filtragem  das
impetrações  substitutivas,  reservando  a  atuação  corretiva  a  hipóteses  de
descompasso  manifesta  entre  o  ato  judicial  e  os  parâmetros  normativos  e
precedentes dominantes.
Ausentes elementos que evidenciem, de imediato, desproporção ou falta de
motivação  idônea  na  fixação  da  pena-base,  não  se  identifica  ilegalidade
flagrante a justificar atuação de ofício.
A decisão impugnada elevou a pena-base em 1/5 (um quinto) ao reconhecer
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  consistentes  na  considerável
quantidade de entorpecentes apreendidos, explicitando a apreensão de 232
pedras  de  crack  (281,8  g),  5  pedras  brutas  da  mesma  substância  e  1
microtubo com cocaína (0,3 g), o que, segundo o colegiado, justifica afastar o
mínimo legal na primeira fase da dosimetria (fls. 14-22).
A  motivação  lastreada  na  preponderância  da  quantidade  e  natureza  das
drogas, prevista na legislação de regência, é apta a afastar a pena-base do
mínimo legal, desde que explicitada e relacionada às peculiaridades do caso,
o que se verificou nas instâncias ordinárias.
A individualização da pena, especialmente na primeira fase, está submetida
ao  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  com  observância  da
preponderância dos vetores próprios do tráfico,  notadamente quantidade e
natureza do entorpecente.
O  entendimento  desta  Corte  é  de  que  apreensões  de  quantidades
semelhantes  autorizam  a  elevação  da  pena-base,  dada  a  expressiva
quantidade de entorpecentes. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
AUMENTO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  entende  que,  "no  que  diz
respeito à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento restrito,
somente  se  admitindo  o  exame  quando,  após  a  sentença,  forem
descobertas  novas  provas  de  elementos  que  autorizem  a  revisão  da
pena,  o  que  não  é  a  hipótese  dos  autos"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.704.043/TO, relator  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,
julgado em 22/9/2020, DJe 29/9/2020)
2. Em se tratando de crimes previstos na Lei de drogas, aplica-se o art.
42,  que  prevê  a  preponderância  da  quantidade  e/ou da  natureza  da
droga apreendida em relação às demais circunstâncias previstas no art.
59 do CP,  cabendo ao magistrado majorar  a  pena de  forma sempre
fundamentada,  quando  identificar  dados  que  extrapolem  as
circunstâncias elementares do tipo penal básico.
3.  No  caso  dos  autos,  as  instâncias  ordinárias  procederam  à
exasperação  da  pena-base  com  supedâneo  em  fundamentação
concreta e idônea, considerando a quantidade da droga apreendida -
500g  (quinhentos  gramas)  de  crack  e  17g  (dezessete  gramas)  de
maconha.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  664.417/PR, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 11/10/2021.)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AO  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. JURISDIÇÃO ORDINÁRIA QUE NÃO DECLINOU
DE  FORMA  OBJETIVA  E  CONCRETA  A  ESTABILIDADE  E  A
PERMANÊNCIA  DOS  AGENTES  PARA  A  PRÁTICA  DA
NARCOTRAFICÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  AUMENTO  DA  PENA-BASE.  REGIME  INICIAL
MAIS  GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  As  premissas  fáticas  delineadas  pelas  instâncias  ordinárias  não
demonstraram,  de  forma  concreta  e  efetiva,  o  vínculo  associativo
autônomo,  estável  e  permanente  entre  os  agravados,  além  do  mero
concurso de agentes, ainda que mais encorpado, para a configuração
do delito de tráfico de drogas.
2. Deve ser mantida a absolvição dos agravados do crime de associação
para o tráfico, por insuficiência de provas da autoria e da materialidade
(art. 386, VII, do CPP).
3.  Em  relação  à  pena-base,  a  variedade,  a  natureza  deletéria  e  a
quantidade  das  drogas  apreendidas  -  270  g  de  maconha,  178  g  de
crack e 37,80 g de cocaína - justificam a majoração da pena-base, nos
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
4. "Não configura bis in idem a fixação de regime inicial mais gravoso
levando em consideração a natureza e a quantidade de drogas utilizadas
para  fixação  da  pena-base"  (AgRg  no  HC  n.  921.322/RS, relator
Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  -  Desembargador  convocado  do
TJSP, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024).
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg  no  HC  n.  884.412/RJ, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025.)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  E
NATUREZA.  EXASPERAÇÃO  JUSTIFICADA.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA. REINCIDÊNCIA. COMETIMENTO ANTERIOR
DO CRIME DE POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO PRÓPRIO.
ABOLITIO  CRIMINIS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MERA
DESPENALIZAÇÃO.  CONDENAÇÃO  DEFINITIVA  ANTERIOR.
REINCIDÊNCIA.  CONFIGURAÇÃO.  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA.  REINCIDÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE
IMPEDE A  APLICAÇÃO DO ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  Nº  11.343/06.
REGIME  SEMIABERTO.  IMPOSSIBILIDADE.  PACIENTE
REINCIDENTE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.
PENA SUPERIOR A 4 ANOS. NÃO CONHECIMENTO.
1.  As  instâncias  ordinárias  adotaram  fundamentos  concretos  para
justificar  a  exasperação  da  pena-base  acima do  mínimo legal,  não
parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo em vista a quantidade
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e a natureza das drogas apreendidas - 13 porções de crack (109 g) e 4
porções de maconha (44 g) - (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006).
2. Esta Corte, na esteira do posicionamento perfilhado pelo Supremo
Tribunal  Federal  (Questão  de  Ordem no  Recurso  Extraordinário  n.º
430.105-9/RJ), consolidou o entendimento de que, com o advento da Lei
n.º 11.343/2006, não ocorreu a descriminalização (abolitio criminis) da
conduta  de  posse  de  substância  entorpecente  para  consumo pessoal,
mas, tão somente, a mera despenalização, pelo fato de o art. 28 da Lei
n.º  11.343/2006 não impor pena privativa de liberdade ao usuário de
drogas.
3.  Comprovada  a  existência  de  condenação  definitiva  anterior  pela
prática  do  delito  previsto  no  art.  28  da  Lei  n.º  11.343/2006, não  é
possível a aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4.º
do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, haja vista que o paciente não preenche
os requisitos legais, porquanto é reincidente.
4. Inviável fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da
pena,  por  tratar-se  de  réu  reincidente  (art.  33,  §  2º,  alínea  "b",  do
Código Penal).
5.  A  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o
qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos.
Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 6 anos de reclusão, não
é possível a pretendida substituição.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  299.988/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, DJe de 17/9/2015.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  NATUREZA  E
QUANTIDADE  DA  DROGA  APREENDIDA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, encontra-se justificado o aumento em  1/5 da pena-base,
não se constatando ilegalidade na dosimetria então fixada, tendo em
vista  a  elevada  quantidade/natureza das  drogas  apreendidas  -  22
porções de crack, com peso líquido de 7,73g, 126 porções de cocaína,
com peso  líquido  de  31,08g  e  206  porções  de  maconha,  com peso
líquido de 174,58g -, em observância ao disposto no art. 42 da Lei n.
11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais circunstâncias em
relação às demais previstas no art. 59 do CP.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  915.303/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

Quanto  à  fração  de  1/5 aplicada,  não  se  verifica  ilegalidade.  Há
discricionariedade  na  dosimetria  da  pena,  não  havendo critério  rígido  ou
puramente  matemático  para  a  exasperação  da  pena-base.  Esta  Corte  tem
admitido as frações de 1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo
entre os limites mínimo e máximo da pena, admitindo-se critério mais severo,
desde que fundamentado. Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA  DE  DESPROPORCIONALIDADE.  PREPONDERÂNCIA
DA  NATUREZA  E  DA  QUANTIDADE  DE  DROGAS  SOBRE  AS
CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A delimitação do pedido na petição inicial é requisito para o correto
desenvolvimento do processo. Uma vez decidido o habeas corpus, não
se  admite  que  a  parte  amplie  e  inove  a  lide  no  âmbito  do  agravo
regimental.
2.  A  discricionariedade  judicial  motivada  na  dosimetria  da  pena  é
reconhecida  por  esta  Corte.  Não  existe  direito  subjetivo  a  critério
rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-base.
Em  regra,  afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de
aplicação de frações de  1/6 sobre a pena-mínima ou de  1/8 sobre o
intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro
critério mais severo, desde que devidamente justificado.
3.  No caso,  inexiste  absurdo na primeira fase da dosimetria.  Fosse
aplicada, cumulativamente, a fração de 1/8, ante à culpabilidade e às
circunstâncias do crime, e de 1/5 (preponderância indicada no art. 42
da Lei de Drogas), em relação à natureza e à quantidade das drogas
apreendidas, a pena-base seria maior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  844.533/AL, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PENAL.  TRÁFICO
TRANSNACIONAL  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NA  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE APREENDIDO. DESPROPORCIONALIDADE NÃO
CONSTATADA. REDUTOR PREVISTO NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. INDEFERIMENTO COM BASE NO MODUS OPERANDI.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Conforme  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "não  há
direito  subjetivo  do  réu  à  adoção  de  alguma  fração  de  aumento
específica  para cada circunstância  judicial,  seja  ela  de  1/6 sobre  a
pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor" (AgRg
no HC n.  787.967/RJ, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em 22/05/2023, DJe de 25/05/2023).
2.  Hipótese  em  que  o  aumento  de  2  (dois)  anos  e  11  (onze)  meses
efetivado na primeira fase da dosimetria do crime de tráfico de drogas
revela-se  proporcional  e  fundamentado,  considerando-se  a  motivação
apresentada - grande quantidade de entorpecente apreendido
- e a pena abstratamente cominada para o crime: cinco a quinze anos
de reclusão.
3. No mais, as instâncias ordinárias ressaltaram as circunstâncias do
caso  para  concluir  pela  dedicação  do  Réu  à  atividade  delitiva,
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notadamente o modus operandi utilizado no transporte internacional de
expressiva quantidade de droga, que envolveu o concurso de pessoas.
4.  Nesse  contexto,  não  é  possível  desconstituir  a  conclusão  das
instâncias  de  origem  sobre  a  dedicação  do  Agravante  à  atividade
criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena
prevista  no  art.  33,  §  4.º,  da  Lei  de  Drogas,  notadamente  por  ser
vedado, na presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  778.266/MS, relator  Ministro  Teodoro Silva  Santos,
Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS.  BUSCA PESSOAL.  FUNDADA SUSPEITA.
LEGALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL.  DIREITO AO SILÊNCIO.
NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA INÉRCIA.
DOSIMETRIA  REALIZADA  DE  FORMA  FUNDAMENTADA.  NÃO
INCIDÊNCIA  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias registraram que os acusados foram presos
na posse de material entorpecente, tendo sido realizada a abordagem
em razão da fuga dos recorrentes, quando avistaram os policiais, em
local conhecido como ponto de venda de drogas.
2.  Nos termos do art.  244 do Código de Processo Penal,  a busca se
justifica "quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo
de delito". Na situação narrada na denúncia, a busca pessoal se deu de
forma legítima, tendo em vista a existência de fundada suspeita de que
os  acusados  estariam  empreendendo  fuga  por  estarem  na  posse  de
material  entorpecente.  É  de  se  destacar  também  a  coerência  dos
depoimentos  dos  policiais  que  depuseram  em  juízo,  havendo
verossimilhança nas suas afirmações.
3. "A permissão para a revista pessoal - à qual se equipara a busca
veicular  -  decorre,  portanto,  de  fundada  suspeita  devidamente
justificada pelas  circunstâncias  do  caso  concreto  de  que  o  indivíduo
esteja na posse de armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência"
(RHC  n.  158.580/BA, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).
4. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "a
ausência  de  informação  acerca  do  direito  de  permanecer  calado  ao
acusado  gera  apenas  a  nulidade  relativa,  devendo  ser  arguida  em
momento  oportuno,  a  teor  do  disposto  no  art.  571  do  CPP,  cuja
declaração  depende,  ainda,  da  comprovação  do  prejuízo,  o  que  não
ocorreu  no  caso"  (AgRg  no  REsp  n.  1.679.278/RS, relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1º/
8/2018).
5. Compete ao Juiz, de ofício, determinar a produção de provas, quando
considerar que são fundamentais para a adequada solução do processo.
Diante disso, não há que se falar em ofensa ao princípio da inércia de
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jurisdição  e  ao  sistema  acusatório  em  decorrência  da  simples
determinação de uma diligência.
6.  "A discricionariedade judicial  motivada na dosimetria da pena é
reconhecida  por  esta  Corte.  Não  existe  direito  subjetivo  a  critério
rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-base.
Em  regra,  afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de
aplicação de frações de  1/6 sobre a pena-mínima ou de  1/8 sobre o
intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro
critério mais severo, desde que devidamente justificado, como no caso
dos autos. Precedentes" (AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.563.576/SP,
relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
8/10/2024, DJe de 15/10/2024).
7. A primariedade e a ausência de maus antecedentes não autorizam,
por si sós, a aplicação da causa de diminuição de pena, na medida em
que deverão estar presentes, cumulativamente, quatro requisitos:
primariedade,  bons  antecedentes,  não  dedicação  a  atividades
criminosas e não integração de organização criminosa.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  820.457/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025.)

No caso, foi aplicada a fração de 1/5 sobre a pena mínima, o que representa
elevação de 1 (um) ano da pena-base. Caso fosse aplicada a fração de  1/8
entre os limites mínimo e máximo da pena, o que seria permitido, a elevação
seria de 1 ano e 3 meses. Logo, constata-se que a fração de 1/5 sobre a pena
mínima não representa desproporcionalidade, sendo até mais benéfica do que
a fração de 1/8 entre os limites mínimo e máximo da pena.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus em razão de sua utilização

como sucedâneo de revisão criminal, realçando que, após o trânsito em julgado, a via

estreita  apenas  admite  atuação excepcional  quando verificada ilegalidade evidente,  de

pronta  aferição,  o  que  não  se  delineou  no  caso  concreto.  O  agravante  insiste  na

cognoscibilidade ampla do writ, mas não demonstra vício ostensivo capaz de afastar o

óbice processual. A tutela da liberdade, embora prioritária, não dispensa o exame rigoroso

da adequação da via eleita, sob pena de esvaziar o sistema recursal e a própria revisão

criminal.

O  agravante  limita-se  a  reiterar  a  tese  de  desproporcionalidade  sem lograr

evidenciar,  de  plano,  arbitrariedade na  formação do juízo dosimétrico  que contorne a

discricionariedade juridicamente vinculada do magistrado. 

Quanto à dosimetria, mantém-se a conclusão de que a elevação da pena-base

em 1/5 (um quinto) encontra-se suficientemente fundamentada na quantidade e natureza

das drogas apreendidas, circunstâncias que, por força da diretriz legal específica aplicável

aos delitos de tráfico, prevalecem sobre as demais vetoriais. 
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A decisão agravada assentou que a individualização da pena não se rege por

critério aritmético rígido, admitindo-se, por baliza, frações como 1/6 (um sexto) sobre a

pena mínima ou 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo legal, sem exclusão de patamar mais

severo quando a motivação concreta o sustenta. 

No caso, a fração de  1/5 (um quinto) aplicada sobre o mínimo resultou em

aumento de 1 (um) ano, inferior, inclusive, ao acréscimo que adviria de 1/8 (um oitavo)

sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo (que seria  de 1 ano e 3

meses), o que revela compatibilidade com a proporcionalidade e afasta o alegado excesso.

Ademais,  o  argumento  de  que  a  quantidade  não  seria  expressiva  não  se

sustenta diante da quantidade e do potencial lesivo das substâncias, tampouco a crítica

genérica à discricionariedade judicial, que permanece vinculada à motivação idônea e aos

parâmetros de proporcionalidade, observados na espécie. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.073.795 / SP

Número Registro: 2026/0052602-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003432020248260538 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ARTUR APARECIDO VERONEZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTUR APARECIDO VERONEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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